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PRONASCI
O Programa Nacional de Segurança Pública 

com Cidadania (PRONASCI) articula políticas 
públicas de segurança com projetos sociais e 
prioriza a prevenção. 

Apresenta 94 ações que envolvem a União, 
Estados, Municípios e a própria comunidade, 
com foco nos jovens de 15 a 24 anos que se 
encontram em alto risco de cooptação pelo 
crime. O objetivo é proporcionar a eles uma 
oportunidade de crescimento cidadão.

 Com o PRONASCI, a União deixa de ser mera 
financiadora de projetos e passa a ser indutora 
de uma política de segurança pública para o 
País. Os Municípios têm uma nova atuação e 
implementam os projetos preventivos para conter 
a criminalidade e promover o território de paz. 

Os Estados e Municípios aderiram ao 
PRONASCI por meio de assinatura do Convênio 
de Cooperação Federativa com o Ministério 
da Justiça, que estabelece um conjunto de 
compromissos e condicionalidades. Para 
garantir a efetivação dos projetos também 
são celebrados contratos, acordos e consórcios 
com Estados, Municípios, organizações não-
governamentais e organismos internacionais.

Objetivos:

As ações de prevenção à violência são 
destaque no PRONASCI, mantendo, porém, 
a repressão qualificada, com mobilizações 
policiais em áreas de conflito; aparelhamento 
da estrutura de segurança pública dos Estados, 
investimentos em equipamentos, viaturas, 
logística, inteligência e construção de presídios, 
além de outras medidas. Entre os principais 
eixos do PRONASCI, destacam-se:

	 Modernização do sistema de segurança 
pública e valorização de seus 
profissionais;

	 Reestruturação do sistema prisional;

	 Ressocialização de jovens com penas 
restritivas de liberdade e egressos do 
sistema prisional;

	 Inclusão do jovem em situação infracional 
ou criminal nas políticas sociais do 
Governo; 

	 Enfrentamento à corrupção policial e ao 
crime organizado; 

	 Promoção dos direitos humanos, 
considerando as questões de gênero, 
étnicas, raciais, de orientação sexual e 
diversidade cultural;

	 Envolvimento da comunidade na 
prevenção à violência.

Alguns Destaques:

Penitenciárias especiais

A União, através do PRONASCI, está 
financiando a construção de presídios estaduais, 
especialmente voltados ao abrigo de jovens 
apenados e mulheres. 

Incentivo financeiro para 
qualificação do policial 

O projeto Bolsa Formação está valendo 
em todos os Estados e Municípios do País. O 
projeto oferece bolsa de R$ 400,00 mensais ao 
profissional de segurança pública que receber 
até R$ 1.700,00 mensais e frequentar cursos 
de capacitação em instituições credenciadas ou 
reconhecidas pelo Ministério da Justiça. 

Formação policial

O PRONASCI pretende qualificar os policiais em 
uma nova doutrina, mais focada na inteligência e 
nos direitos humanos. A Rede Nacional de Altos 
Estudos em Segurança Pública (Renaesp), do 
Ministério da Justiça, credenciou 81 instituições 
de ensino superior de todo o Brasil para oferecer 
cursos gratuitos de especialização aos servidores 
da segurança. 

Moradia para policiais

O PRONASCI, em parceria com a CAIXA, 
financia imóveis para policiais de baixa renda. 

Mulheres da Paz

Em comunidades vulneráveis, o projeto 
capacitará lideranças femininas para se 
aproximar dos jovens e encaminhá-los aos 
projetos sociais e educacionais do PRONASCI

7. Segurança
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Protejo

O projeto prestará assistência aos jovens 
expostos à violência doméstica e urbana, ou que 
vivam nas ruas, com a realização de atividades 
de formação e inclusão social. Com duração de 
um ano, prorrogável por mais um, o trabalho 
terá como foco a formação da cidadania por 
meio de atividades culturais, esportivas e 
educacionais que busquem o resgate da auto-
estima e a disseminação de uma cultura de paz. 
Os jovens receberão uma bolsa de R$ 100,00 
por mês.

Acesso à Justiça

Para possibilitar às populações pobres um 
melhor atendimento jurídico, o PRONASCI 
prevê: redes de atendimento às mulheres 
que sofrem violência doméstica; incremento 
das Defensorias Públicas gratuitas; assistência 
jurídica integral e gratuita aos presos e seus 
familiares; e ênfase na mediação de conflitos, 
objetivando a pacificação social mais que a 
disputa jurídica. 

Público-alvo:

	 Profissionais de segurança pública;

	 Jovens entre 15 e 24 anos à beira da 
criminalidade, que se encontram ou 
já estiveram em conflito com a lei;

	 Presos ou egressos do sistema 
prisional;

	 Mulheres que exercem papel de 
liderança em suas comunidades.

Mais informações:

(61) 3429-3303
www.mj.gov.br/PRONASCI
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8. PAC
Programa de Aceleração do Crescimento

Em 22 de janeiro de 2007 foi lançado 
o PAC com o objetivo de garantir um 
crescimento econômico de 5% ao ano, no 
período 2007/2010, gerando mais emprego 
e melhorando as condições de vida dos 
brasileiros.

O PAC consiste em um conjunto de medidas 
destinadas a:

	 Incentivar o investimento privado;

	 Aumentar o investimento público em 
infra-estrutura;

	 Remover obstáculos ao crescimento.

São medidas de estímulo ao crédito 
e ao financiamento, de desoneração e 
aperfeiçoamento do sistema tributário, 
de melhoria do ambiente de negócios e  
investimentos em infra-estrutura.

Os investimentos em infra-estrutura do 
PAC estão divididos em três eixos: logística 
(rodoviária, ferroviária, portuária, hidroviária 
e aeroportuária); energética (geração e 
transmissão de energia elétrica, petróleo, gás 
natural e combustíveis renováveis); e social e 
urbana (Luz para Todos, saneamento, habitação, 
metrôs e recursos hídricos). 

Inicialmente estavam previstos investimen-
tos de R$ 504 bilhões até 2010. Hoje, o volume 
de recursos previsto com os novos empreendi-
mentos é de R$ 636,2 bilhões.

EIXOS 2007-2010*

LOGÍSTICA 90,4

ENERGÉTICA 292,9

SOCIAL E URBANA 252,9

TOTAL 636,2

*Valores de dezembro de 2008

Os Municípios também participam do 
PAC, especialmente no eixo social e urbano 
com empreendimentos de Habitação e 
Saneamento.

PAC Saneamento 
O Governo Federal, a partir do primeiro 

mandato do Presidente Lula, retomou os 
investimentos em saneamento. No período de 
2003 a 2006, foram investidos R$ 12,5 bilhões em 
recursos do Orçamento Geral da União (OGU) e de 
Financiamento (FGTS e FAT), valor 70% superior ao 
aplicado no quadriênio anterior.

Com o PAC, esses recursos cresceram para 
R$ 40 bilhões entre 2007 e 2010. Desses 
recursos, R$ 12 bilhões são do OGU, R$ 20 
bilhões são para financiamento – R$ 14,2 bilhões 
destinados ao setor público e R$ 5,8 bilhões ao 
setor privado, enquanto R$ 8 bilhões referem-
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se a contrapartidas de Estados, Municípios e do 
setor privado.

O objetivo do Governo Federal é buscar a 
universalização do atendimento e, com isso, 
melhorar os indicadores de saúde, especialmente 
nas áreas mais pobres do País.

Os recursos do Orçamento Geral da União têm 
como prioridade atender às áreas mais pobres 
das regiões metropolitanas e grandes cidades 
e também as cidades com menos de 50 mil 
habitantes e com maior índice de mortalidade 
infantil.

No primeiro caso, a distribuição dos 
recursos foi definida de forma conjunta com 
representantes dos Governos de 26 Estados, 
mais o Distrito Federal, e de 184 Municípios, em 
reuniões realizadas no primeiro semestre de 
2007 com o objetivo de definir as prioridades de 
atendimento em cada região. 

Foram eleitas para atendimento 12 Regiões 
Metropolitanas prioritárias (Baixada Santista, 
Belém, Belo Horizonte, Campinas, Curitiba, 
Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, 
Salvador, São Paulo e RIDE - Distrito Federal e 
Entorno), todas as capitais e os Municípios com 
mais de 150 mil habitantes. 

Para as pequenas cidades foram realizadas 
chamadas públicas no 2o semestre de 2007, de 
forma a que os Municípios apresentassem seus 
projetos.

Os recursos de financiamento ao setor público 
são do FGTS e do FAT e se destinam a ações de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
com coleta e tratamento; ao manejo de águas 
pluviais urbanas, resíduos sólidos e saneamento 
integrado, que é o atendimento de mais de uma 
modalidade de saneamento.

Esses recursos são acessados por chamada 
pública feita a partir de Instrução Normativa 
do Ministério das Cidades, onde estão todas 
as regras e ritos claramente normatizados. As 
capitais, Municípios pertencentes às regiões 
metropolitanas e Municípios com população 
maior que 150 mil habitantes são prioritários, 
pois é onde se concentram 72% da população 
não atendida pelos serviços de saneamento.

Para a Prefeitura acessar esse recurso, precisa 
ter capacidade de pagamento, que é analisada 
pelo agente financeiro.  Terá também de passar 
pela análise da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), que verificará se o Município atende à 
Lei de Responsabilidade Fiscal e se está com 
margem para endividamento público.

A seleção é divulgada no sítio do Ministério 
das Cidades e as cartas consultas são preenchidas 
de forma eletrônica e simplificada. 

Mais informações:

Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental:
http://www.cidades.gov.br/Secretarias-
nacionais/saneamento-ambiental/

Plano Nacional de Saneamento Básico:
http://www.cidades.gov.br/Secretarias-
nacionais/saneamento-ambiental/acoes/
plansab/plano-nacional-de-saneamento-
basico

Editais de Seleção, Manuais, Publicações e 
Normas:
http://www.cidades.gov.br/Secretarias-
nacionais/saneamento-ambiental/
editais%20e%20manuais

PAC Habitação
Para habitação estão previstos R$ 179,5 

bilhões no PAC. Desses recursos, R$ 10,1 bilhões 
são do Orçamento Geral da União , R$ 4 bilhões 
são para financiamento do setor público, R$ 134,8 
bilhões são para financiamento da casa própria e 
R$ 30,6 bilhões referem-se a contrapartidas de 
Estados, Municípios e do setor privado.

Urbanização de Favelas e 
Saneamento Integrado

A distribuição desses recursos foi definida de 
forma conjunta com representantes dos Governos 
de 26 Estados, mais o Distrito Federal, e de 184 
Municípios em reuniões realizadas no primeiro 
semestre de 2007, com o objetivo de definir as 
prioridades de atendimento em cada região. 

Foram eleitas para atendimento 12 Regiões 
Metropolitanas prioritárias (Baixada Santista, 
Belém, Belo Horizonte, Campinas, Curitiba, 
Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, 
Salvador, São Paulo e RIDE - Distrito Federal e 
Entorno), todas as capitais e os Municípios com 
mais de 150 mil habitantes. 

As diretrizes gerais para seleção dos projetos 
do PAC Urbanização de Favelas foram:

	 projetos de grande porte com impacto 
na articulação e integração do território;

	 recuperação ambiental; 

	 eliminação de gargalos da infra-
estrutura logística (ocupações em áreas 
de aeroportos, portos e ferrovias);

	 prevenção/mitigação do impacto de 
grandes instalações de infra-estrutura 
nacional;

	 complementação de obras já iniciadas.
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Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social (FNHIS)

O Sistema Nacional de Habitação de Interesse 
Social é o principal instrumento da Política 
Nacional de Habitação. Ele objetiva somar e 
articular todos os recursos, onerosos e não 
onerosos, para as ações em habitação nos três 
níveis de Governo – federal, estadual e municipal 
- e direcioná-los para atender as famílias de baixa 
renda, por meio da concessão de subsídios, com 
caracterização diferenciada por regiões. 

O FNHIS centraliza os recursos orçamentários 
dos programas de Urbanização de Assentamentos 
Subnormais e de Habitação de Interesse Social, 
inseridos no SNHIS. Ele é composto por recursos do 
Orçamento Geral da União , do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social (FAS), dotações, recursos 
de empréstimos externos e internos, contribuições 
e doações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades 
e organismos de cooperação nacionais ou 
internacionais e receitas de operações realizadas 
com recursos do FNHIS. 

A seleção de propostas para o FNHIS se dá por 
meio de seleção pública no site do Ministério das 
Cidades, com o preenchimento de cartas consultas 
por Estados e Municípios. 

Os recursos do FNHIS 2007 e 2008 já foram 
selecionados para obras de urbanização de 
assentamentos precários, habitações de interesse 
social, elaboração de planos habitacionais e 
assistência técnica. 

A seleção de propostas para os recursos do 
FNHIS referentes a 2009 e 2010 ocorrerá no 
primeiro semestre de 2009.

Para acessar esses recursos, Estados e 
Municípios devem antes aderir ao Sistema 
Nacional de Habitação, firmando um Termo de 
Adesão. Para aderir ao SNHIS, a Lei nº 11.124/05 
coloca como requisitos básicos, além de assinar 
o Termo, que Estados e Municípios criem seus 
próprios Fundos e Conselhos Gestores e elaborem 
seus planos de habitação de interesse social.

Por resolução do Conselho Gestor do 
FNHIS, novos prazos para adesão ao Sistema e 
comprovação de requisitos foram estabelecidos. A 
Resolução n.º 15 do CGFNHIS estabelece:

a.	 Lei de criação do Fundo Local de 
Habitação de Interesse Social e 
respectivo Conselho Gestor:

a.1	 Estados, DF e Municípios com 
população superior a 20 mil 
habitantes ou integrantes de 
região metropolitana – prazo até 
31/12/2008;

a.2	 Municípios com população 
inferior a 20 mil habitantes 
e não integrantes de região 
metropolitana – prazo até 
31/12/2009;

b.	 Plano Local de Habitação de Interesse 
Social: 

b.1	 Todos os integrantes do SNHIS – 
prazo até 31/12/2009.

Mais informações:

Ministério das Cidades:
http://www.cidades.gov.br/

Secretaria Nacional de Habitação:
http://www.cidades.gov.br/Secretarias-
nacionais/Secretaria-de-habitacao

Política Nacional de Habitação:
http://www.cidades.gov.br/Secretarias-
nacionais/Secretaria-de-habitacao/politica-
nacional-de-habitacao

SNHIS/FNHIS:
http://www.cidades.gov.br/Secretarias-
nacionais/Secretaria-de-habitacao/fnhis/
campanha-direito-a-moradia/fnhis

Adesão SNHIS:
http://www.cidades.gov.br/Secretarias-na-
cionais/Secretaria-de-habitacao/biblioteca/
publicacoes/publicacoes-do-kit-direito-a-
moradia-1/GuiaAdesaoSNHISFNHIS.pdf

CGFNHIS:
http://www.cidades.gov.br/Secretarias-
nacionais/Secretaria-de-habitacao/fnhis/
cgfnhis/cgfnhis

Resultado da Seleção FNHIS 2007:
http://www.cidades.gov.br/Secretarias-
nacionais/Secretaria-de-habitacao/fnhis/
copy_of_resultado-da-selecao-fnhis-2007

Resultado da Seleção FNHIS 2008:
http://www.cidades.gov.br/Secretarias-
nacionais/Secretaria-de-habitacao/fnhis/
resultado-da-selecao-fnhis-2008

Orientações às Prefeituras
Os Municípios contam com a CAIXA para 

garantir transparência e segurança na aplicação 
dos recursos do Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC. 

São mais de R$ 100 bilhões que estão sendo 
investidos pelo Governo Federal nos Municípios, 
em quatro anos, e que têm a CAIXA como 
agente financeiro. 

Para atender às Prefeituras, a CAIXA inovou no 
modelo de gerenciamento dos projetos do PAC. 
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Cada uma das operações contratadas por 
intermédio da CAIXA conta com informações 
detalhadas relativas aos valores dos recursos 
envolvidos, estágio das obras, pendências 
registradas (projeto, aprovação nas instâncias 
legais, licenciamento ambiental, licitação das 
obras, execução), fornecendo aos prefeitos e 
a suas equipes técnicas condições de efetuar 
uma gestão efetiva em obras que promovem 
o desenvolvimento dos seus Municípios e que 
têm maior impacto nas condições de vida da 
população, em especial daquela de menor renda. 

  Para acessar as informações dos projetos 
do PAC em sua cidade e demais projetos em 
curso, os prefeitos contam com o apoio de 
profissionais da CAIXA que atuam na prestação 
de Assistência Técnica aos Municípios em todas 
as capitais e várias cidades do interior. Para 
tanto, deverá ser agendada visita aos espaços 
da CAIXA, Salas das Prefeituras, ou acessado o 
site da CAIXA, http://www.caixa.gov.br. 

Venha conhecer os projetos do seu Município 
na CAIXA.

Fotos Cultura	 Chico Gadelha, Isaac Amorim/ACS/MJ e TT Catalão 

Fotos Pronasci	 Isaac Amorim/ACS/MJ 

Foto Redução de Desigualdades	 Tamirez Kopp 

Fotos Juventude	 Marcio Dantas, Arquivo Ministério da Educação



“O PAC, a Agenda Social e os Municípios” é uma publicação de 
cunho informativo e de prestação de serviço, elaborada no âmbito 

do Grupo de Trabalho Interministerial instituído pelo Decreto de 
15.04.2008. Seu conteúdo não poderá ser alterado.
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